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Avaliação do Sistema Tributário Nacional: o novo desafio do Senado 

 
 

 
O  Senado  Federal  irá  avaliar  periodicamente  a 
funcionalidade do Sistema Tributário Nacional, em 
sua estrutura e componentes, além de acompanhar 
a administração tributária da União, dos Estados e 
Municípios. A criação de um órgão específico para 
esse  fim,  proposta  pelo  Presidente  do  Senado, 
Senador  Renan  Calheiros  (PMDB‐AL),  foi 
aprovada por unanimidade na última reunião da 
Mesa,  ocorrida  no  final  do  mês  passado.  Sua 
instalação  tem  como  base  o  artigo  52,  XV,  da 
Constituição Federal. 
 
Num  cenário  que  aponta  para  uma  maior 
racionalização  do  sistema  tributário  e  do 
crescimento  econômico,  as  atribuições  da  nova 
comissão ganham  importância estratégica. Temas 
como a adequação da  carga  tributária, a “guerra 
fiscal”  e  a  redistribuição  dos  recursos  tributários 
entre  os  entes  federados deverão  constar da  sua 
pauta de audiências. 
 
Sobre o funcionamento do novo órgão, há projeto 
de Resolução do ex‐senador Ramez Tebet (PMDB‐
MS), que  tramita na Comissão de Constituição e 
Justiça do  Senado. Além disso,  o  Senador Tasso 
Jereissati  (PSDB‐CE),  apresentou  requerimento  à 
Comissão de Assuntos Econômicos sugerindo,  

 
entre outros pontos, que essa avaliação envolva a 
instalação de uma ouvidoria tributária. 
 
Dada a índole constitucional da nova competência 
do Senado, admite‐se que os trabalhos de avaliação 
do Sistema Tributário incluam o acompanhamento 
das decisões do CONFAZ, bem como a política de 
renúncias fiscais da União, que têm por fim reduzir 
desigualdades sociais e regionais. 
 
Essa iniciativa aumentará a segurança jurídica. Para 
Renan  Calheiros,  “decisões  que  deveriam  ser 
tomadas  na  esfera  econômica  e  financeira  são 
levadas  aos  tribunais  porque  há  um  verdadeiro 
“cipoal” de leis e regulamentos, terreno fértil para 
questionamentos judiciais e incertezas”.  
 
Na visão dos Senadores, a instalação desse órgão de 
avaliação  do  Sistema  Tributário,  ao  lado  da  já 
implantada Subcomissão de Assuntos Municipais 
da Comissão de Assuntos Econômicos, presidida 
pelo  Senador  Aloizio  Mercadante  (PT‐SP), 
consolidam a vocação do Senado Federal, que é a 
de decidir sobre todas as matérias que envolvam o 
pacto federativo. 


